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O impacto da lei de responsabilidade fiscal sobre a gestão financeira dos municípios paranaenses de pequeno porte
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Resumo:

Este artigo tem por objetivo avaliar e mensurar os reflexos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) sobre o espaço de manobra da gestão financeira dos municípios paranaenses com menos de vinte mil habitantes, tendo como referência as peculiaridades e atribuições dos governos locais. A fundamentação teórica compreende os conceitos relacionados à organização do setor público brasileiro, à LRF, à administração pública gerencial, à gestão municipal e, especificamente, à gestão financeira municipal. A pesquisa é caracterizada do ponto de vista metodológico como descritiva e explicativa quanto aos objetivos; bibliográfica e documental quanto aos procedimentos; e quantitativa quanto à abordagem do problema. Os municípios paranaenses com menos de vinte mil habitantes que disponibilizaram informações junto à base de dados Finanças do Brasil, da Secretaria do Tesouro Nacional (FINBRA), constituem a população pesquisada. A técnica estatística empregada é a regressão linear múltipla. Nas análises de regressão foram incluídas 22 variáveis explicativas, envolvendo aspectos financeiros e de gestão dos municípios. Conclui-se a pesquisa verificando que os municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes tiveram seu espaço de manobra da gestão financeira impactado negativamente pela vigência da LRF.

Palavras-chave: Gestão financeira municipal. LRF. Pequenos municípios. Indicadores municipais financeiros e de gestão.
The impact of the fiscal responsibility law on the financial management of municipalities of Paraná small

Abstract:

This article aims to evaluate and measure the effects of the Fiscal Responsibility Law (FRL) on the area of operation of the financial management of Paraná municipalities with less than twenty thousand inhabitants, with reference to the peculiarities and powers of local governments. The theoretical basis includes concepts related to the Brazilian public sector organization, the FRL, the government management, municipal administration and, specifically, the municipal financial management. The research is characterized from the viewpoint of methodology and descriptive and explanatory as to goals; bibliographic and documentary about the procedures and on the quantitative approach to the problem. Paraná municipalities with less than twenty thousand people who provided information to the database Brazilian Finances, the National Treasury Secretariat (FINBRA) constitute the population studied. The statistical technique used is multiple linear regression. In the regression analysis were included 22 explanatory variables, including financial aspects and management of municipalities. It is the research finding that the Paraná municipalities with less than 20 thousand people had their area of operation of financial management negatively impacted by the duration of the FRL.

Key-words: Municipal financial management. FRL. Small municipalities. Indicators and municipal financial management.

1 Introdução

Os Municípios na estrutura político-administrativa brasileira têm papel de destaque, pois são vistos como os que mais bem podem atender às demandas da população, por estarem mais próximos de seus problemas e, supostamente, de suas soluções.

Para Matias e Campello (2000), como conseqüência da evolução histórica, os Municípios estão concentrando parcela crescente da responsabilidade pela atuação governamental. Alguns exemplos são: a saúde, por meio dos regimes de gestão plena e semiplena; a educação, por meio da municipalização; os equipamentos urbanos e a política habitacional. O Município vem agregando atividades que, geralmente, eram de responsabilidade dos Estados e da União. 

Costa, Faroni e Vieira (2006) relatam que a situação econômico-financeira dos municípios se deteriorou nas últimas décadas devido à má gestão dos recursos públicos. A falta de mecanismos legais e de experiência no controle fiscal caracterizou uma longa trajetória de gastos excessivos, sem planejamento, que resultou em desequilíbrio orçamentário crônico.

Diante dos constantes desequilíbrios das contas públicas e das administrações financeiras irresponsáveis, houve necessidade de estreitar e enrijecer o controle e fortalecer os instrumentos de planejamento, objetivo principal da Lei Complementar n° 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).
É certamente nos municípios de pequeno porte onde a população mais sente as conseqüências se a gestão for irresponsável e houver descumprimento dos resultados planejados, pois, quanto menor o município maior a dependência da população em relação aos serviços públicos municipais. Desta forma a LRF se reveste de especial importância para os inúmeros pequenos municípios brasileiros.

Os municípios com menos de 20 mil habitantes, aqui denominados de pequeno porte, apresentam claras especificidades e têm grande importância no Estado do Paraná, como mostram os indicadores a seguir: a) dos 399 municípios, 317 têm população de menos de 20 mil habitantes, o que representa 79,4%; b) a população total dos municípios paranaenses extremamente pequenos é de pouco mais de dois milhões, seiscentos e vinte mil habitantes, correspondendo a 25,5% do total; c) o orçamento per capita dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, no exercício de 2007, foi de R$ 1.162,00, sendo a média per capita de todos os municípios do Estado de R$ 1.174,00; d) em 2007, 53% das receitas dos municípios paranaenses de pequeno porte vieram de transferências da União; 27% de transferências do Estado; e a receita tributária correspondeu a 6% do total arrecadado; englobando todos os municípios do Paraná esses percentuais foram: 27%, 24% e 18% respectivamente; e) a estrutura das despesas dos municípios paranaenses de pequeno porte, em 2007, apresentou 43% de gastos com pessoal, 44% com manutenção ou custeio e 10% com investimentos; contando com todos os municípios do Estado tais percentuais foram de 39%, 47% e 9%, respectivamente. 

A busca pelo enfoque gerencial, voltada a resultados, obviamente se faz no quadro das restrições legais a que está sujeito o administrador público. Então, diante da relevância que os municípios apresentam na estrutura público-administrativa brasileira, o espaço de manobra do gestor para decidir sobre a aplicação dos recursos se torna fundamental. Entende-se que o espaço de manobra é constituído pelo montante de recursos financeiros sobre os quais os administradores públicos efetivamente podem exercer escolha quanto à aplicação e é, portanto, o que permite aos municípios imprimir características próprias e diferenciadas às suas administrações. 

Adota-se o pressuposto de que a LRF trouxe condicionamentos novos à gestão financeira no setor público e de que isso causou alteração no espaço de manobra dos gestores. Tendo em vista esses pressupostos o presente artigo visa responder à questão: De que forma e em que extensão a LRF se refletiu em alteração no espaço de manobra da gestão financeira dos municípios de pequeno porte do Estado do Paraná?

O objetivo geral é avaliar e mensurar os reflexos da LRF sobre o espaço de manobra da gestão financeira dos municípios paranaenses extremamente pequenos. Para tanto, é necessário estabelecer o constructo de espaço de manobra e calculá-lo; analisar o impacto da LRF sobre o espaço de manobra; e identificar dentre as variáveis representativas de aspectos financeiros e de gestão, quais explicam melhor a alteração observada.
2 Fundamentação teórica

Os fundamentos teóricos resumidos a seguir se referem à administração pública municipal, à LRF e a aspectos envolvendo as finanças públicas e a gestão financeira municipal.
2.1 O município e a administração pública municipal

O Município, como unidade político-administrativa, surgiu com a República Romana, interessada em manter a dominação pacífica das cidades conquistadas. Os vencidos ficavam sujeitos, desde a derrota, às imposições do Senado, mas, em troca de sua sujeição e fiel obediência às leis romanas, a República concedia-lhes certas prerrogativas, que variavam de simples direitos privados até o privilégio político de eleger seus governantes e dirigir a própria cidade (MEIRELLES, 2003, p. 31-32).

Segundo Slomski (2003), o município, no Brasil, nasceu no período colonial e foi aprimorado nas constituições promulgadas desde então, e que tem na Constituição de 1988 seu ápice no que diz respeito à autonomia.
Para Menezes (2002), o município é reconhecido como a instituição que pode levar de forma mais eficiente e eficaz a presença do poder público ao interior do País, além de poder desempenhar o papel de agente do desenvolvimento econômico local.

Matias e Campello (2000) corroboram esse entendimento afirmando que é no município, a menor unidade administrativa da Federação, que se encontram as condições mais adequadas para que seja formado um quadro nacional democrático e onde são geradas as situações mais favoráveis de intervenção. O poder local, por estar mais próximo dos problemas e por ser suscetível ao controle da sociedade, mostra-se mais adequado para atender às demandas sociais. Para atender às demandas e aos anseios da população, as administrações municipais prestam serviços públicos, direta ou indiretamente, dentro de suas competências e dos seus limites territoriais.
2.2 Gestão pública municipal

A gestão pública envolve a interpretação de objetivos a fim de transformá-los em ação organizacional por meio do planejamento, da organização, da direção e do controle, devendo ser entendida como o conjunto de idéias, atitudes, normas, processos que determinam a forma de distribuir e de exercer a autoridade política e como se atendem aos interesses públicos (MATIAS-PEREIRA, 2007, p. 5).

Para Silva (2004, p. 179), a gestão na administração pública está relacionada com “[...] os processos que visam à obtenção, transformação, circulação, aplicação e consumo de bens com o fito de atingir a finalidade proposta pela administração”.

Nas administrações públicas a gestão vincula-se a atuação dos administradores públicos, com vistas à alocação dos recursos existentes às diversas atividades de responsabilidade do ente público, levando em consideração as prioridades expressas no planejamento.

A função da gestão pública é disponibilizar os serviços públicos necessários à população, mediante a execução do orçamento público. Em relação aos municípios, a gestão está associada às questões de interesse local, englobando aspectos orçamentários, financeiros e patrimoniais.

As melhorias envolvendo aspectos financeiros, econômicos, sociais e de gestão  dependem da correta e persistente gestão dos recursos financeiros, porque no ambiente público municipal, como de resto em todo o setor público, tais melhorias estão ligadas às receitas e às despesas, ou seja, revelam-se como relações basicamente financeiras.

2.3 Finanças públicas municipais

Segundo D’Auria (1962), as finanças públicas referem-se ao conhecimento generalizado das origens e gestão da receita e despesa destinadas ao serviço do Estado e suas divisões político-administrativas; como aplicação prática, é a ação desenvolvida pelo governo em suas fases de previsão e realização, e no respectivo movimento monetário. Segundo Matias e Campello (2000, p. 40) “[...] finanças públicas refere-se ao conjunto de problemas relacionados ao processo de Receitas-Despesas Governamentais e dos fluxos monetários”.

Para Matias-Pereira (2006, p.133) finanças públicas “[...] é a atividade financeira do Estado. Essa atividade está orientada para a obtenção e o emprego dos meios materiais e de serviços para a realização das necessidades da coletividade, de interesse geral, satisfeitas por meio do processo do serviço público”.

Os Entes Públicos tem a responsabilidade de viabilizar o funcionamento dos serviços públicos essenciais demandados pela coletividade. Para atingir esse objetivo necessitam de recursos financeiros, a fim de promover os serviços indispensáveis ao perfeito funcionamento das atividades estatais e ao bem comum da população. O custeio das necessidades públicas realiza-se por meio da transferência de parcelas dos recursos dos indivíduos e das empresas para os governos, completando assim o círculo financeiro entre sociedade e Estado (MATIAS-PEREIRA, 2006, p. 133-134). Esta relação é a principal preocupação das finanças públicas.

As finanças públicas em nível municipal referem-se à arrecadação das receitas, observada a competência tributária; às transferências, constitucionais e voluntárias, realizadas pela União e pelos Estados; e aos financiamentos obtidos. Compreendem, também, a aplicação desses recursos nas despesas fixadas no orçamento municipal.

2.4 Gestão financeira municipal

Para Silva (2004, p. 95) a gestão financeira na administração pública “[...] é definida como o conjunto de operações que visam diretamente alcançar os fins próprios da administração governamental”.

Souza (apud Silva, 2004, p. 99) afirma que a gestão financeira desenvolve-se “[...] fundamentalmente em três campos: a receita, isto é, a obtenção de recursos patrimoniais; a gestão, que é a administração e conservação do patrimônio público; e, finalmente, a despesa, ou seja, o emprego de recursos patrimoniais para realização dos fins do Estado”. Segundo Silva (2004) a gestão financeira deve ser estruturada no sentido de obter o máximo de recursos financeiros para que o Governo possa atingir os resultados planejados e, desta forma, atender às demandas da sociedade.
A administração financeira compreende o conjunto de princípios, normas e procedimentos que intervêm diretamente no processo de identificação das fontes de arrecadação, assim como das aplicações de tais recursos na liquidação dos compromissos da administração pública (SILVA, 2004, p. 198).

No âmbito municipal, a gestão financeira refere-se aos procedimentos empregados na obtenção e administração dos recursos financeiros – receitas públicas – necessários para a realização dos serviços públicos e dos programas de governo de interesse local, que estão consignados no orçamento municipal, e são executados ou desenvolvidos por intermédio da das despesas públicas.

2.5 Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF
Em 2000 entrou em vigor a Lei Complementar n° 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que estabeleceu às administrações públicas de todas as esferas de governo o conceito de gestão fiscal responsável e que preconiza ação planejada e transparente; prevenção de riscos; equilíbrio das contas públicas; cumprimento de metas e de resultados; e cumprimento de vários limites, dentre os quais se destacam os limites com gastos de pessoal e com o montante do endividamento. Segundo Luque e Silva (2004), a LRF é fundamental, pois ressalta a noção básica de que a atuação apropriada do setor público no desempenho de suas funções supõe a obtenção de finanças coerentemente administradas.

A LRF, ao dispor sobre finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, tem como objetivos: melhorar a qualidade das ações de gestão fiscal dos recursos públicos confiados aos administradores públicos e coibir os abusos que provocam danos ou prejuízos ao patrimônio público (MATIAS-PEREIRA, 2006, p. 303).

Para Matias-Pereira (2007), os administradores públicos deverão seguir as regras e limites claros para conseguirem administrar as finanças públicas de maneira transparente e equilibrada. A Lei de Responsabilidade Fiscal é um código de conduta para os administradores públicos na gestão das finanças públicas de todas as esferas de governo.

3 Metodologia

Quanto aos objetivos a pesquisa se caracteriza como descritiva e explicativa, pois visa descrever o comportamento do espaço de manobra da gestão financeira municipal diante da vigência da LRF e explicar, por meio de variáveis associadas a aspectos financeiros e de gestão, o reflexo dessa lei sobre o espaço de gerenciamento financeiro nos municípios paranaenses extremamente pequenos.

Os procedimentos utilizados neste estudo compreendem pesquisa bibliográfica e documental. Quanto à abordagem do problema, a pesquisa é caracterizada como quantitativa, com o emprego de análise estatística multivariada.

3.1 Análise de regressão
O objetivo da regressão linear múltipla é determinar as variáveis independentes que melhor explicam a variação da dependente e sua importância relativa, bem como, determinar a proporção explicada de tal variação. 

A população compreende os municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes que disponibilizaram informações para os exercícios de 1998 e 2006 junto à Secretaria do Tesouro Nacional - STN, conforme a Tabela 1.
	Municípios
	Total

Municípios
	População da pesquisa
	Total

Municípios
	População da pesquisa

	
	Censo 2000
	1998
	% do
 Total
	Censo 2007
	2006
	% do
 Total

	Com população até 20 mil habitantes
	318
	290
	91,19
	317
	247
	77,92


Fonte: Os autores (2009)
Tabela 1 – População da pesquisa
A opção pelos exercícios de 1998 e 2006 visa evitar o período de adaptação à LRF. Em 1998, não se vislumbrava o advento da LRF em 2000, por isso este exercício se apresenta livre de seus efeitos. O ano de 2006 é bem posterior à entrada em vigor da Lei, e levando em consideração que o primeiro mandato municipal sob sua vigência foi encerrado em 2004, todas as adaptações já haviam ocorrido.
As variáveis independentes foram agrupadas em duas dimensões: financeira e de gestão.
A dimensão financeira envolve as receitas e as despesas municipais; a dimensão de gestão abrange índices de liquidez, endividamento e forma de aplicação dos recursos financeiros municipais, como mostra o Quadro 1.

	VARIÁVEIS

	
	FINANCEIRAS
	
	DE GESTÃO

	F1
	Receita Total

Despesa Total
	G1
	Ativo Financeiro

Passivo Financeiro

	F2
	Passivo Permanente

Receitas Correntes
	G2
	Ativo Financeiro + Ativo Permanente

Passivo Financeiro + Passivo Permanente

	F3
	Receita Tributária

Receita Total
	G3
	Passivo Financeiro - Ativo Financeiro

Ativo Real

	F4
	Receitas Próprias

Receita Total
	G4
	Despesas de Capital – Receitas de Capital

Receitas Correntes

	F5
	Participação nas Receitas da União

Receita Total
	G5
	Receitas Próprias

Despesas Correntes

	F6
	Participação nas Receitas do Estado

Receita Total
	G6
	Passivo Permanente

Ativo Real

	F7
	Receita Líquida de Empréstimos = Operações de Crédito –(Juros+Amortizações)

Receita Total
	G7
	Passivo Permanente

Ativo Financeiro

	F8
	Despesas com Pessoal

Receitas Correntes
	G8
	Superávit Corrente

Receita Total

	F9
	Despesas com Juros

Receitas Correntes
	G9
	Superávit Corrente

População

	F10
	Despesas com Serviços de Terceiros

Receitas Correntes
	G10
	Superávit Corrente

Receitas Correntes

	F11
	Outras Despesas Correntes

Receitas Correntes
	G11
	Dívida Ativa

Ativo Real


Fonte: Adaptado de Matias e Campello (2000); Kohama e Kohama (2000); Andrade (2007)

Quadro 1 – Variáveis independentes das dimensões financeira e de gestão

A principal fonte de dados é a Secretaria do Tesouro Nacional - STN (FINBRA – Finanças Brasil), mas também se recorreu ao Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social – IPARDES (Base de Dados do Paraná – BDE) e ao Portal de Controle Social do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Da FINBRA foram coletados os demonstrativos de receita, despesa, ativo e passivo dos municípios; do Portal de Controle Social, os dados de gastos dos Poderes Legislativos no exercício de 2006; e da BDE, os demais dados necessários. As variáveis selecionadas foram adaptadas de Matias e Campello (2000); Kohama e Kohama (2000); Andrade (2007).
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O modelo empregado pode ser expresso pela equação I.
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Municipal Financeira Gestão da Manobra de Espaço - EM 

PASEP o para ãoContribuiç (-)

Municipal oLegislativ com Despesas (-)

Dívidas das Serviços com Despesas (-)

Sociais Encargos e Pessoal com Despesas (-)

Correntes Receitas das Total




3.2 Constructo da pesquisa
O espaço de manobra da gestão financeira municipal (EM) é definido e mensurado como segue. Todas as decisões da administração pública são vinculadas ao aspecto legal, mas mesmo assim, em algumas situações, o gestor público pode escolher em que, em que momento e de que forma realizar a aplicação de recursos. O Quadro 2 apresenta os elementos de decisão do gestor público.

	Item
	Caracterização

	EM QUE APLICAR
	Vincula-se à destinação dos recursos financeiros: materiais, insumos, serviços, contratação de terceiros, repasses a entidades, equipamentos, construções.

	EM QUE MOMENTO APLICAR
	Refere-se à distribuição dos desembolsos no tempo.

	DE QUE FORMA APLICAR
	Diz respeito à forma como serão empregados os recursos financeiros, se de forma direta ou descentralizada. Tem estreita relação com a natureza de despesa.


Fonte: Os autores (2009)

Quadro 2 - Elementos definidores do espaço de manobra da gestão financeira

O espaço de manobra da gestão financeira municipal (EM) é definido como o a diferença entre o total das receitas correntes municipais e a soma das despesas com pessoal e encargos sociais, serviços das dívidas, despesas do Legislativo e as decorrentes das contribuições para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP. O resultado alcançado representa o montante de recursos financeiros sobre o qual o administrador público pode exercer escolhas (GERIGK, 2008, p. 97). O cálculo do espaço de manobra da gestão financeira municipal segue a fórmula:
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O Espaço de Manobra (EM) foi também expresso como coeficiente em relação a receitas e despesas, como segue:

a) EM/RT – percentual do espaço de manobra em relação à receita.

b) EM/RC – percentual do espaço de manobra em relação às receitas correntes.

c) EM/DT – percentual do espaço de manobra em relação ao total das despesas.

d) EM/DC – percentual do espaço de manobra relação às despesas correntes.

3.3 Tratamento dos dados

Os dados, após terem sido coletados e organizados, foram examinados com o objetivo de identificar possíveis valores atípicos (outliers). O resultado é mostrado no Quadro 3.

	Municípios
	Exercício de 1998
	Exercício de 2006

	Total de observações
	290
	247

	(-) Observações atípicas (outliers)
	(107)
	(68)

	Total de observações (municípios) pesquisadas
	183
	179


Fonte: Os autores (2009)

Quadro 3 – Amostra da pesquisa
4 Apresentação e análise dos testes estatísticos multivariados

As estimações estatísticas foram realizadas para 1998, 2006 e, por fim, englobando os dois exercícios, com a finalidade de verificar os reflexos da LRF sobre EM. Os cálculos estatísticos foram realizados por meio do SPSS, versão 13.0, com nível se significância de 5%, utilizando a técnica stepwise.

4.1 Definição da variável dependente

Uma vez que as variáveis independentes referem-se a coeficientes, é aconselhável que a variável dependente também o seja. A escolha do coeficiente de EM baseou-se na correlação de Pearson para o conjunto de observações dos dois exercícios, como mostra o Quadro 4.

	Indicadores Relativos
	EM/RC
	EM/RT
	EM/DT
	EM/DC

	EM/RC
	Correlação de Pearson
	1,000
	0,720
	0,645
	0,897

	 
	Sig. (2-tailed)
	 
	0,000
	0,000
	0,000

	 
	Observações
	362
	362
	362
	362

	EM/RT
	Correlação de Pearson
	0,720
	1,000
	0,825
	0,684

	 
	Sig. (2-tailed)
	0,000
	 
	0,000
	0,000

	 
	Observações
	362
	362
	362
	362

	EM/DT
	Correlação de Pearson
	0,645
	0,825
	1,000
	0,739

	 
	Sig. (2-tailed)
	0,000
	0,000
	 
	0,000

	 
	Observações
	362
	362
	362
	362

	EM/DC
	Correlação de Pearson
	0,897
	0,684
	0,739
	1,000

	 
	Sig. (2-tailed)
	0,000
	0,000
	0,000
	 

	 
	Observações
	362
	362
	362
	362


Fonte: Os autores (2009)

Quadro 4 – Matriz de correlação dos indicadores relativos ao espaço de manobra - 1998 e 2006
O coeficiente de EM que apresenta associação mais forte com os demais é EM/DC.
4.2 Análise de regressão para o exercício de 1998

Os resultados preliminares são apresentados no Quadro 5.

	Modelo
	R
	R2
	R2ajustado
	Erro padrão da estimativa

	8
	0,982
	0,965
	0,964
	0,024


FONTE: Os autores (2009)

Quadro 5 – Resultados preliminares - 1998
	Variáveis

Tolerância

VIF

 

F8

Despesas com Pessoal/Receitas Correntes

0,651
1,536

 

G8

Superávit Corrente/Receita Total

0,657

1,523
 

F7

Receita Líquida de Empréstimos/Receita Total

0,904

1,106

 

F2

Passivo Permanente/Receitas Correntes

0,937

1,067

 

F9

Despesas com Juros/Receitas Correntes

0,908

1,101
 

F10

Despesas com Serviços Terceiros/Receitas Correntes

0,708

1,412
Fonte: Os autores (2009)
Quadro 6 – Tolerância e VIF - 1998
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Fonte: Os autores (2009)

Gráfico 1 – Resíduos padronizados - 1998


No Quadro 6, são apresentados os valores de Tolerância e de Fator de Inflação de Variância – VIF, que indicam claramente a ausência de multicolinearidade. O Gráfico 1 demonstra os resíduos padronizados da regressão contra a variável dependente (EM) e não mostra nenhum indício de heteroscedasticidade. 

O Quadro 7 apresenta os coeficientes estimados e suas estatísticas.
	Variáveis
	Coeficiente
	Erro padrão do
	Beta
	Estatística
	Sig.

	 
	 
	β
	Coeficiente
	Padronizado
	t
	 

	Constante
	1,054
	0,018
	 
	59,18
	0,000

	F8
	Despesas com Pessoal/Receitas Correntes
	-1,140
	0,026
	-0,770
	-43,92
	0,000

	G8
	Superávit Corrente/Receita Total
	0,650
	0,035
	0,326
	18,68
	0,000

	F7
	Receita Líquida de Empréstimos/Receita Total
	0,333
	0,045
	0,111
	7,46
	0,000

	F2
	Passivo Permanente/Receitas Correntes
	-0,055
	0,009
	-0,094
	-6,40
	0,000

	F9
	Despesas com Juros/Receitas Correntes
	-0,959
	0,208
	-0,068
	-4,60
	0,000

	F10

	Despesas com Serviços Terceiros/Receitas Correntes
	-0,078
	0,038
	-0,035
	-2,09
	0,038

	Fonte: Os autores (2008)


Quadro 7 – Coeficientes estimados e suas estatísticas – 1998

O sinal da variável F8 é negativo como se esperava, pois quanto maiores forem as despesas com pessoal e encargos sociais, menor será o montante de receitas correntes disponível e menor será EM.

A variável G8 mede a relação entre a poupança corrente e a receita total, apresenta sinal positivo, pois contribui para aumentar EM, o que também é observado. Os sinais das demais variáveis são também os esperados. A constante apresenta sinal positivo, indicando que eventuais variáveis omitidas não impactam significativamente EM.

Com base nos valores dos betas padronizados, verifica-se que as variáveis mais expressivas são: F8 - Despesas com Pessoal/Receitas Correntes (-0,770) e G8 - Superávit Corrente/Receita Total (0,326). A variável F8 é a de maior influência, produzindo duas vezes mais impacto sobre o EM do que a segunda variável mais influente, G8.
4.3 Análise de regressão para o exercício de 2006

No Quadro 8 constam os resultados preliminares da regressão.

	Modelo
	R
	R2
	R2ajustado
	Erro padrão da estimativa

	5
	0,977
	0,954
	0,953
	0,020


Fonte: Os autores (2009)
Quadro 8 – Resultados preliminares – 2006
	Variáveis

	Tolerância

	VIF


	 

	F8

	Despesas com Pessoal/Receitas Correntes

	0,745

	1,341


	 

	G8

	Superávit Corrente/Receita Total

	0,769

	1,300

	 

	F7

	Receita Líquida de Empréstimos/Receita Total

	0,908

	1,101

	 

	F2

	Passivo Permanente/Receitas Correntes

	0,674
	1,485


	 

	G2

	AF+AP/PF+PP

	0,637
	1,570


	Fonte: Os autores (2009)

Quadro 9 - Tolerância e VIF – 2006
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Fonte: Os autores (2009)

Gráfico 2 – Resíduos padronizados - 2006




O Quadro 9 mostra os valores da Tolerância e VIF, que indicam a clara ausência de multicolinariedade. Pelo Gráfico 2, não se evidencia nenhum indicativo de heteroscedasticidade.

O Quadro 10 mostra os coeficientes estimados e suas estatísticas.

	Variáveis
	Coeficiente
	Erro padrão do
	Beta
	Estatística
	Sig.

	 
	 
	β
	Coeficiente
	Padronizado
	t
	 

	Constante
	1,063
	0,018
	 
	58,32
	0,000

	F8
	Despesas com Pessoal/Receitas Correntes
	-1,292
	0,033
	-0,731
	-38,85
	0,000

	G8
	Superávit Corrente/Receita Total
	0,752
	0,038
	0,368
	19,84
	0,000

	F7
	Receita Líquida de Empréstimos/Receita Total
	0,365
	0,071
	0,088
	5,13
	0,000

	F2
	Passivo Permanente/Receitas Correntes
	-0,040
	0,012
	-0,066
	-3,32
	0,001

	G2
	AF+AP/PF+PP
	0,002
	0,001
	0,067
	3,27
	0,001


Fonte: Os autores (2009)

Quadro 10 – Coeficientes estimados e suas estatísticas – 2006
A análise dos sinais dos coeficientes apresenta, como a anterior, completa conformidade e a constante estimada também é positiva. Diante dos valores dos betas padronizados, nota-se que as variáveis mais expressivas são: F8 - Despesas com Pessoal/Receitas Correntes (-0,731) e a G8 - Superávit Corrente/Receita Total (0,368). A variável F8 é a mais importante, produzindo o dobro de impacto sobre o EM, do que a segunda variável mais relevante, G8. 
4.4 Análise de regressão dos municípios de pequeno porte - 1998 e 2006

O objetivo, nesta fase, é avaliar se a entrada em vigor da LRF impactou o espaço de manobra da gestão financeira dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, e em que proporção isso teria ocorrido. Para tanto, foram agrupados os dados de 1998 e 2006 numa mesma base e identificadas às variáveis independentes mais relevantes pelo método stepwise. Incluiu-se uma variável dummy LRF com a seguinte representação: 1998 = 0 e 2006 = 1. No Quadro 11, constam os resultados preliminares.

	Modelo
	R
	R2
	R2ajustado
	Erro padrão da estimativa

	8
	0,985
	0,970
	0,969
	0,023


Fonte: Os autores (2009)

Quadro 11 – Resultados preliminares - 1998 e 2006
No Quadro 12 são apresentados os valores de Tolerância e VIF, que evidenciam a ausência de multiciolinearidade. O Gráfico 3 não mostra nenhum indício de heteroscedasticidade.

	Variáveis

	Tolerância

	VIF


	 

	F8
	Despesas com Pessoal/Receitas Correntes

	0,7467

	1,3391


	 

	G8
	Superávit Corrente/Receita Total

	0,3297

	3,0325


		F7
	Receita Líquida de Empréstimos/Receita Total

	0,8347

	1,1979


	 

	F2
	Passivo Permanente/Receitas Correntes

	0,7099

	1,4084


	 

	LRF
	Dummy antes e depois da LRF

	0,3419

	2,9245


	 

	F9
	Despesas com Juros/Receitas Correntes

	0,7370

	1,3567


	 

	G2

	AF+AP/PF+PP

	0,6308

	1,5851


	 

	G3

	PF-AF/Ativo Real

	0,7709

	1,2970


	Fonte: Os autores (2009)



	Quadro 12 - Tolerância e VIF – 1998 e 2006
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Fonte: Os autores (2009)

Gráfico 3 – Resíduos padronizados - 1998 e 2006




O Quadro 13 apresenta os coeficientes estimados e suas estatísticas.

	Variáveis
	Coeficiente
	Erro padrão do
	Beta
	Estatística
	Sig.

	 
	 
	β
	Coeficiente
	Padronizado
	t
	 

	Constante
	1,032
	0,010
	 
	103,61
	0,000

	F8
	Despesas com Pessoal/Receitas Correntes
	-1,156
	0,019
	-0,655
	-61,01
	0,000

	G8
	Superávit Corrente/Receita Total
	0,720
	0,025
	0,472
	29,20
	0,000

	F7
	Receita Líquida de Empréstimos/Receita Total
	0,320
	0,038
	0,086
	8,44
	0,000

	F2
	Passivo Permanente/Receitas Correntes
	-0,048
	0,007
	-0,072
	-6,52
	0,000

	LRF
	Dummy antes e depois da LRF
	-0,013
	0,004
	-0,053
	-3,31
	0,001

	F9
	Despesas com Juros/Receitas Correntes
	-0,833
	0,180
	-0,050
	-4,63
	0,000

	G2
	AF+AP/PF+PP
	0,002
	0,001
	0,049
	4,19
	0,000

	G3
	PF-AF/Ativo Real
	0,008
	0,004
	0,022
	2,12
	0,034


FONTE: Os autores (2009)
Quadro 13 – Coeficientes estimados e suas estatísticas - 1998 e 2006
Como nas análises anteriores, os sinais dos coeficientes apresentam total conformidade e a constante mostra sinal positivo. Diante dos valores dos betas padronizados, verifica-se que as variáveis que mais contribuem para a explicação da dependente são: F8 - Despesas com Pessoal/Receitas Correntes (-0,6550) e a G8 - Superávit Corrente/Receita Total (0,4718). A variável F8 é de maior impacto sobre a dependente, porém, com a inclusão da dummy LRF a variável G8 aumentou sua influência sobre o EM. Quando comparados os resultados obtidos por essa mesma variável nas análises dos exercícios separadamente, em 1998 o beta padronizado foi de (0,3261) e em 2006 alcançou (0,3676), demonstrando com isso os efeitos da nova legislação. O aparecimento da variável LRF, como uma das variáveis da regressão, indica que o espaço de manobra da gestão financeira municipal está sendo impactado de forma diferenciada pela nova Lei, e que o impacto dessa variável é negativo sobre o EM. Entretanto, percebe-se que a intensidade com que variável F8 influenciava o EM diminuiu e a influência da G8 aumentou, após, a vigência da LRF.
5 conclusões
A pesquisa teve por objetivo avaliar e mensurar os reflexos da vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF sobre o espaço de manobra da gestão financeira dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, por meio de variáveis explicativas envolvendo aspectos financeiros e de gestão.

Com base na revisão teórica realizada estabeleceu-se o constructo do espaço de manobra da gestão financeira municipal (EM), definiu-se a forma de sua representação, sendo mensurado para os exercícios financeiros de 1998 e 2006 e utilizado, na pesquisa, com variável dependente com a finalidade de verificar os impactos do advento da LRF sobre a gestão financeira municipal.

Pela análise, verificou-se que o comportamento do espaço de manobra da gestão financeira dos municípios paranaenses com menos de vinte mil habitantes alterou-se com a vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal. Diante da redução da influência da variável F8 – Despesas com Pessoal/Receitas Correntes, que em todas as análises contribuiu para a diminuição do EM, e pelo aumento de importância da variável independente G8 – Superávit Corrente/Receita Total, que apresentou relacionamento positivo com o EM nas análises.

A inclusão da variável explicativa dummy LRF na regressão e diante do sinal negativo de seu coeficiente, concluiu-se que a vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal contribuiu para a redução do espaço de manobra da gestão financeira nos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, e que as normas restritivas impostas pela LRF alteraram o comportamento da gestão financeira dos municípios pesquisados.
Com a vigência da LRF a variável F8 – Despesas com Pessoal/Receitas Correntes passou a ter menos impacto sobre o espaço de manobra e a G8 – Superávit Corrente/Receita Total aumentou seu impacto sobre o EM existente, demonstrando que as fortes restrições quanto aos gastos com pessoal elevou o controle sobre essa natureza de despesa, bem como, contribuiu para o equilíbrio entre as receitas e despesas nos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, conforme demonstra o aumento de influência da variável G8 – Superávit Corrente/Receita Total.

Ressalta-se que todos os testes estatísticos realizados demonstraram coeficientes de determinação ajustados (R2ajustado) muito significativos, sempre explicando mais de 95% da variação observada. Com base nisso, pode-se afirmar que as variáveis independentes selecionadas nas regressões explicam com robustez a variação do espaço de manobra da gestão financeira municipal (EM).
Pelos resultados demonstrados nas análises dos dados é possível concluir que os municípios paranaenses com menos de vinte mil habitantes, quando analisados em conjunto, tem seu espaço de manobra da gestão financeira municipal impactado negativamente pela vigência da LRF.
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Onde:


α = Constante


Xi = Variáveis explanatórias


μi = Termo de disturbância
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